
 
Exmo. Sr. Presidente, da  

Comissão de Economia e Coesão 
Territorial 

Deputado Pedro Coimbra  

 

Assunto: Audição do Sr. Ministro da Economia e do Presidente da Comissão 

Nacional de Acompanhamento do PRR acerca do estado de execução do Plano de 

Recuperação e Resiliência, dos constrangimentos identificados e das medidas 

corretivas em curso 

 

O Plano de Recuperação e Resiliência constitui um instrumento central para a 

modernização da economia portuguesa, para a concretização das transições 

climática e digital, para o reforço da coesão territorial e para a resposta a 

constrangimentos estruturais do país. A sua execução eficaz, atempada e 

transparente é, por isso, determinante não apenas para a concretização dos 

investimentos previstos, mas também para a credibilidade externa de Portugal e 

para o cumprimento dos compromissos assumidos junto das instituições 

europeias. 

Na sequência da divulgação do mais recente relatório da Comissão Nacional de 

Acompanhamento (CNA), foram suscitadas dúvidas legítimas quanto ao ritmo e à 

qualidade da execução do PRR, bem como quanto à capacidade de resposta aos 

constrangimentos já anteriormente identificados. 

Com efeito, o referido relatório evidencia que 37 investimentos se encontram em 

estado “preocupante” ou “crítico”, num universo de 127 analisados, numa fase já 

próxima do termo do plano. Acresce que persistem quatro reformas por cumprir, 

com potencial impacto financeiro significativo, estimado em cerca de 1.500 

milhões de euros, o que suscita preocupações quanto ao cumprimento integral 

dos compromissos assumidos. 
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Paralelamente, a CNA tem vindo a reiterar, de forma consistente, a existência de 

constrangimentos estruturais na execução do PRR, os quais passaram de riscos 

identificados a obstáculos efetivos. Entre estes, destacam-se atrasos nos 

processos de decisão, dificuldades na análise e pagamento de reembolsos, 

pressão de tesouraria sobre os beneficiários finais, limitações das plataformas de 

gestão e uma dissociação entre o cumprimento formal de metas e o 

funcionamento efetivo dos investimentos. 

O relatório assinala ainda fragilidades ao nível da articulação institucional e da 

simplificação administrativa, bem como níveis limitados de discussão pública em 

processos de reprogramação do plano, o que pode comprometer a previsibilidade, 

a transparência e a compreensão das opções adotadas. Acresce a identificação de 

riscos quanto à sustentabilidade futura de determinados investimentos, 

designadamente pela ausência de modelos claros de operação e financiamento 

após o término do PRR. 

Importa ainda sublinhar que a própria Comissão Nacional de Acompanhamento 

tem manifestado dúvidas quanto à possibilidade de alguns destes 

constrangimentos virem a ser integralmente superados no prazo remanescente de 

execução, o que adensa a perceção de necessidade de acompanhamento político 

reforçado nesta fase crítica. 

Neste quadro, e tendo presente a centralidade do PRR enquanto política pública 

estruturante, bem como a necessidade de assegurar estabilidade institucional, 

continuidade de orientação e credibilidade na sua execução, importa esclarecer 

politicamente os desenvolvimentos mais recentes, os riscos identificados e as 

medidas corretivas em curso. 

Assim, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, nos termos constitucionais e 

regimentais aplicáveis, vem requerer a audição do Sr. Ministro da Economia e do 

Presidente da Comissão Nacional de Acompanhamento do PRR, perante esta 

Comissão, para prestarem esclarecimentos sobre o estado de execução do Plano 



 
de Recuperação e Resiliência e as medidas que o Governo pretende adotar para 

assegurar a plena execução do PRR dentro dos prazos aplicáveis. 

 

 

 

Palácio de São Bento, 4 de maio de 2026 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, 

 

 

 

 

 

 




